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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   29/4/2026 

 

ASSUNTO: Relatório sobre o Projeto de Lei n.º 519/XVII/1.ª (PS)  

 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório sobre o Projeto de Lei 519/XVII/1 (PS) – 

Garante o pagamento de uma única taxa de justiça nas ações laborais em coligação 

patrocinadas por associações sindicais, aprovado por unanimidade na ausência do GP da 

IL e do PCP e dos DURP do BE e do PAN, na reunião de 29 de abril de 2026 da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

  

 

Com os melhores cumprimentos, 

  A Presidente da Comissão     

 

                                                                                           
       
         (Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356368
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Relatório  

Projeto de Lei n.º 519/XVII/1.ª (PS)  

Garante o pagamento de uma única taxa de justiça nas 
ações laborais em coligação patrocinadas por 
associações sindicais 

Relator:  

Deputado Filipe Sousa 
(DURP - JPP) 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345977
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PARTE I - CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

A iniciativa legislativa em apreço, apresentada por Deputados do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, visa estabelecer o pagamento de uma única taxa de justiça nas ações laborais em 

coligação patrocinadas por associações sindicais, procedendo à alteração do Código de Processo 

Civil e do Regulamento das Custas Processuais. 

A iniciativa deu entrada em 14 de março de 2026, foi admitida em 18 de março de 2026 e baixou, 

na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª). 

O projeto de lei é composto por quatro artigos: artigo 1.º (objeto), artigo 2.º (alteração ao 

Código de Processo Civil), artigo 3.º (alteração ao Regulamento das Custas Processuais) e artigo 

4.º (entrada em vigor). 

A proposta determina que, nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho em que 

vários trabalhadores sejam representados pelos serviços jurídicos do sindicato, quando estes 

sejam gratuitos, é devido o pagamento de uma única taxa de justiça, independentemente do 

número de trabalhadores envolvidos. 

As alterações propostas incidem, designadamente, sobre: 

a) O artigo 530.º do Código de Processo Civil, através do aditamento de um novo número, 

prevendo que, em ações laborais em regime de coligação, quando os trabalhadores sejam 

representados pelos serviços jurídicos do sindicato e este patrocínio seja gratuito, é devida 

apenas uma única taxa de justiça; 

b) O artigo 6.º do Regulamento das Custas Processuais, através do aditamento de um novo 

número, estabelecendo que, nas mesmas situações, a taxa de justiça é única e fixada nos 

termos da tabela I-A; 

c) A consagração de um regime específico aplicável à coligação de trabalhadores em ações 

laborais, afastando, nesses casos, a regra geral de cálculo individual da taxa de justiça por 

sujeito processual; 
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d) A definição do âmbito de aplicação temporal da medida, determinando que a mesma se 

aplica apenas às ações instauradas após a entrada em vigor da lei. 

I.2 Enquadramento constitucional e legal 

A matéria em causa encontra enquadramento nos artigos 55.º e 56.º da Constituição da 

República Portuguesa, que consagram a liberdade sindical e o direito das associações sindicais 

à defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores. 

A matéria em causa encontra enquadramento nos artigos 55.º e 56.º da Constituição da 

República Portuguesa, que consagram a liberdade sindical e o direito das associações sindicais 

à defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores. 

No plano infraconstitucional, releva o regime constante do Código de Processo do Trabalho, do 

Código do Trabalho, do Código de Processo Civil e do Regulamento das Custas Processuais, que 

regulam, designadamente, a legitimidade processual das associações sindicais e o regime de 

custas e da taxa de justiça. 

Nos termos da legislação aplicável, as associações sindicais dispõem de legitimidade para 

intervir em processos judiciais na defesa de interesses coletivos e, em determinadas situações, 

na defesa de direitos individuais dos trabalhadores que representam. 

O Código de Processo Civil estabelece, no seu artigo 530.º, as regras relativas à taxa de justiça, 

enquanto o Regulamento das Custas Processuais define o regime aplicável às custas judiciais, 

incluindo a fixação, base tributável e pagamento da taxa de justiça. 

Nos termos deste regime, a taxa de justiça corresponde ao montante devido pelo impulso 

processual, sendo fixada em função do valor e da complexidade da causa, de acordo com as 

regras constantes do Regulamento das Custas Processuais. 

I.3. Avaliação da Nota Técnica  

A Nota Técnica elaborada pelos Serviços da Assembleia da República conclui que a iniciativa 

cumpre os requisitos constitucionais, regimentais e formais aplicáveis. 

Sem prejuízo da conclusão anterior, da análise efetuada resultam, designadamente, as seguintes 

observações: 
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a) Impacto orçamental - A iniciativa poderá implicar, no limite, uma diminuição das receitas 

orçamentais, não sendo possível quantificar o respetivo impacto. O cumprimento do 

disposto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa poderá ser 

acautelado em sede de especialidade, designadamente através do diferimento da produção 

de efeitos; 

b) Aspetos de legística formal - São identificadas questões relativas à técnica de alteração de 

diplomas, nomeadamente no que respeita à renumeração de normas, sugerindo-se o 

eventual aperfeiçoamento da solução normativa em sede de apreciação na especialidade; 

c) Título da iniciativa - É assinalada a possibilidade de aperfeiçoamento formal do título, de 

modo a refletir expressamente os diplomas que se pretende alterar; 

d) Técnica legislativa - É desaconselhado o aditamento de números intercalados, por poder 

comprometer a clareza e segurança jurídicas, recomendando-se o recurso a soluções de 

aditamento sequencial. 

I.4 Parecer do Conselho Superior da Magistratura 

O Conselho Superior da Magistratura emitiu parecer sobre a iniciativa, no qual procede à análise 

do seu enquadramento no regime processual vigente. 

Do parecer resultam, designadamente, as seguintes observações: 

a) Relação entre taxa de justiça e valor da causa - É referido que a taxa de justiça se encontra 

associada ao valor da causa, sendo este relevante para a determinação do montante devido 

e para efeitos de tramitação processual; 

b) Autonomia das posições processuais em caso de coligação - É assinalado que, em situações 

de coligação, cada uma das partes mantém a sua autonomia processual, com implicações 

ao nível da determinação do valor da causa e da respetiva responsabilidade pelo pagamento 

da taxa de justiça; 

c) Recorribilidade das decisões - É sublinhada a relevância do valor processual para efeitos de 

acesso aos recursos, podendo a introdução de um regime de taxa única suscitar questões 

de articulação com as regras vigentes em matéria de recorribilidade; 

d) Articulação com o regime de isenções - É identificada a necessidade de articulação com o 

regime de isenções previsto no Regulamento das Custas Processuais, designadamente em 
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situações em que coexistam diferentes enquadramentos jurídicos aplicáveis aos 

intervenientes; 

e) Coerência do sistema - É referida a necessidade de assegurar a coerência global do regime 

de custas e da taxa de justiça, atendendo às implicações decorrentes da introdução de uma 

solução diferenciada para situações de coligação. 

Por último, o parecer refere a necessidade de ponderação da solução normativa proposta, tendo 

em vista a sua adequada articulação com o regime processual vigente. 

I.5 Consultas e consulta pública 

Foram solicitados pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior do 

Ministério Público e à Ordem dos Advogados. 

A iniciativa encontra-se em consulta pública, não tendo sido registados contributos até à data. 

PARTE II - OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O relator abstém-se de emitir posição política sobre a iniciativa, nos termos do n.º 4 do artigo 

139.º do Regimento da Assembleia da República. 

PARTE III - CONCLUSÕES 

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias é de 

parecer que o Projeto de Lei n.º 519/XVII/1.ª: 

▪ Cumpre os requisitos constitucionais, regimentais e formais aplicáveis; 

▪ Não suscita, nesta fase, questões de inconstitucionalidade formal; 

▪ Pode implicar impacto orçamental em termos de diminuição de receita, cuja avaliação 

poderá ser aprofundada em sede de especialidade; 

▪ Encontra-se em condições de ser discutido e votado na generalidade em Plenário. 

 



PARTE IV- ANEXOS
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Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

Nota Técnica, Nota de Admissibilidade e Parecer do Conseiho Superior da Magistratura.

Palácio de São Bento, 29 de abril de 2026.

o Deputado Relator
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(Filipe Sousa)
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A Presidente da Comissäo

(Paula Cardoso)
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